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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA  — 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  PRELIMINARES  — 
REJEITADAS  —  MÉRITO  — SERVIDOR  PÚBLICO   — 
PROFESSOR  —  LICENÇA PRÊMIO  —  PREENCHIMENTO 
DOS  REQUISITOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO 
POSTERIORMENTE REVOGADA — DIREITO ADQUIRIDO 
ASSEGURADO  PELA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  — 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA —  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO APELATÓRIO E DA REMESSA OFICIAL.

— “Corretamente dispõe a sentença que o direito  da impetrante é 
evidente, uma vez que albergado em norma contida em diploma de  
categoria superior, como é a Lei Orgânica do Municipal. É manifesto  
que um direito nela veiculado e garantido não pode ser subtraído por 
Lei ordinária, ou seja, pelo Estatuto dos Servidores. A jurisprudência 
consolidada desta Corte já assentou que os servidores públicos têm  
direito à conversão em pecúnia da licença prêmio não gozada, desde 
que cumpridos os requisitos necessários à sua concessão, mesmo que  
tal direito seja suprimido por Lei revogadora superveniente. " (ARE: 
664387 PE) 4. Reexame conhecido e improvido. (TJCE; RN 0009720-
02.2013.8.06.0128;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Francisco  
Gladyson Pontes; DJCE 19/02/2016; Pág. 28)”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  rejeitar as preliminares e, no mérito, negar 
provimento à apelação cível e remessa oficial.



RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Remessa  Necessária  oriundas  da 
sentença de fls.117/119, proferida pelo Juízo da Comarca de Santa Luzia nos autos da Ação 
de Obrigação de Fazer ajuizada por Herbene Maria Dantas em face do Município de Santa 
Luzia.

Na ocasião, o M.M. Juízo a quo, julgou parcialmente o pedido nos 
seguintes termos: 

“DESTARTE,  PELOS  FUNDAMENTOS  EXPOSTOS, JULGO 
PROCEDENTE,  EM  PARTE, os  pedidos  postulados  por  HERBENE 
MARIA DANTAS para condenar o MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA –  
PB,  a  conceder  o  gozo  do  benefício  da  licença  prêmio  com 
remuneração do cargo efetivo, nos termos do art. 102 da Lei Municipal  
n.  091/93,  correspondente  ao  exercício  de  cargo  público  efetivo  
ininterrupto no período de 01/03/2000 à 01/03/2010, perfazendo dois  
(02)  períodos  de  três  meses,  a  ser  concedido  no  prazo  de  seis  (6)  
meses,  contados  do  trânsito  em julgado desta  decisão,  período  que 
entendo suficiente para a edilidade encontrar substituto para o cargo 
ocupado  pela  promovente,  pelo  período  que  a  mesma  permanecer  
afastada.  Consequentemente, julgo extinto o processo com resolução 
do mérito, nos termos do art. 269, I, CPC.”

Inconformado,  o  Município  apelante  aduz  as  preliminares  de 
cerceamento de defesa e  nulidade da sentença por falta de fundamentação. No mérito, alega 
que a decisão está fundamentada em critérios subjetivos e não em critérios definidos em lei, 
pois  concedeu  direitos  a  recorrida  sem  a  existência  de  previsão  legal  e  sem  critérios 
estabelecidos pela Administração Pública.  Alega também que a recorrida não preenche os 
requisitos  legais  do  art.  103 da  Lei  Municipal  nº 091 de  18/05/93.  Requer  a  reforma da 
sentença, diante da perda do objeto, uma vez revogado o benefício de concessão de licença 
prêmio a servidores municipais pela Lei Municipal 776, de 18 de agosto de 2015.

Sem contrarrazões (fls. 136).
 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 

parecer de fls. 143/148, opinou pela rejeição das preliminares, sem manifestação do mérito.

É o relatório. 

Voto. 

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA:

Alega o Município em matéria preliminar de que houve o cerceamento 
de defesa, vez que não foi oportunizado as alegações finais.

Em  suma,  o  recorrente  alega  que  a  matéria  não  poderia  ter  sido 
julgada antecipadamente.  Registre-se,  porém, que o instituto do julgamento antecipado da 
lide está expresso no art. 335, do Código de Processo Civil, que abaixo transcrito prediz:



Art.  335.  O  juiz  julgará  antecipadamente  o  pedido,  proferindo  sentença  com 
resolução do mérito, quando:
I – não houver necessidade de produção de outras provas;
II – o réu for revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e não houver requerimento  
de prova, na forma do art. 349. 

Para o correto manuseio do instituto, o qual, reconheça-se, prestigia a 
celeridade processual, faz-se necessário tomar algumas precauções de suma importância sob o 
viés constitucional da ampla defesa e do contraditório. Vejamos, a propósito, alguns trechos 
decisórios  pertinentes,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  técnica  do  julgamento 
antecipado da lide:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGURO.  
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. cerceamento de defesa.  APURAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1.  A  avaliação  da  suficiência  dos  elementos  probatórios  que  justificaram  o 
julgamento antecipado da lide e  o  indeferimento de prova pericial,  demanda o  
reexame fático-probatório. 2. O magistrado é o destinatário da prova, cabendo a  
ele  decidir  acerca  dos  elementos  necessários  à  formação  do  próprio  
convencimento.  3. Adequada apreciação das questões submetidas ao Tribunal a  
quo,  com  abordagem  integral  do  tema  e  fundamentação  compatível,  clara  e  
suficiente  sobre  a  questão  posta  nos  autos.  4.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  (AgRg  no  Ag  1382813/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 29/02/2012)

PROCESSUAL.  ADMINISTRATIVO.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE 
PROVAS.  INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO 
CONFIGURADO. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. O acórdão recorrido concluiu:  
o juízo a quo é o destinatário da prova e cabe a ele avaliar sobre a necessidade de  
sua  produção,  indeferindo  as  diligências  inúteis  e  protelatórias.  No  caso,  o  
indeferimento está devidamente fundamentado, pois os documentos cuja requisição  
foi pretendida ou já constam dos autos ou não têm relação direta com a lide. Além 
disso, foi conferida ao ora agravante a oportunidade de demonstrar o contrário,  
ônus do qual não se desincumbiu (e-STJ fls. 1.707-1.712). 2. O magistrado, com 
base no livre convencimento motivado, pode indeferir a produção de provas que 
julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias para o regular andamento do  
processo, o que não configura, em regra, cerceamento de defesa. Precedentes. 3.  
Rever  a  orientação  adotada  pelo  Tribunal  a  quo  para  acolher-se  a  tese  da 
recorrente  de  que  no  caso  a  produção  de  provas  seria  imprescindível  para  a 
solução da lide exige análise de fatos e provas, o que inviabiliza a realização de tal  
procedimento pelo STJ na via do recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ.  
4.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp.  87.393/AM, Rel.  Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 05/03/2012)

No  caso  em  exame,  observa-se  pelo  termo  de  audiência  de 
conciliação de fls. 116 que, como as partes dispensaram a produção de provas, não houve 
cerceamento de defesa.

Ao  que  se  verifica,  o  magistrado  de   primeiro  grau  baseou  sua 
sentença  na  documentação  trazida  aos  autos,  considerando-a  suficiente  para  seu 
convencimento.  Assim,  não  fere  o  princípio  da  ampla  defesa,  o  magistrado  que  julga 
antecipadamente a lide quando a documentação trazida aos autos é suficiente para a formação 
de seu livre convencimento.

Portanto, rejeito a preliminar suscitada.



PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO:

De início, analisando a preliminar de nulidade da sentença levantada 
pela apelante, percebe-se que a sentença deve ser mantida.

Com efeito, alegou o agravante que a sentença não contém nenhuma 
menção ou enfrentamento aos documentos acostados, contrariando a Constituição Federal no 
art. 93, inciso IX.

Contudo,  verifica-se  que  a  houve  fundamentação  baseada  em  Lei 
Municipal para legitimar a condenação do demandado a concessão de gozo da licença prêmio 
pleiteada. 

Deste modo, a sentença atacada não deixou de informar os motivos e 
razões que conduziram à procedência do pedido.

Desta forma, rejeito preliminar.

MÉRITO:

A promovente/apelada sustentou ter  firmado contrato administrativo 
por tempo determinado, exercendo o cargo de professora, desde de 04 de abril de 1988, sendo 
efetivada  em  01  de  março  de  2000  (fls.  17).  Afirma  que  requereu  administrativamente 
autorização  para  o  gozo  de  licença  prêmio  pelo  período  de  15  (quinze)  meses,  sendo 
indeferido o pedido, sob alegação que o afastamento da autora causaria descontinuidade do 
serviço  público.  Por  tais  motivos,  ajuizou  a  presente  ação  de  obrigação  de  fazer  com 
fundamento na Lei Municipal 091/93.

O Juízo a quo, entendendo que a promovente preencheu os requisitos 
da legislação municipal então vigente,  julgou parcialmente procedente a pretensão autoral 
nos termos do relatório supra.

Pois bem. Não merece reforma a sentença.

A despeito  do  argumento  do  apelante  de  que  a  Lei  Municipal   nº 
091/93 foi revogada,  o juízo  a quo entendeu que a autora preencheu os requisitos legais 
exigentes na época em que a lei ainda vigorava, tratando-se, portanto, de direito adquirido 
garantido pela Constituição Federal.

Dentre os direitos individuais, assegurados pela Constituição, está o 
de que “a lei não prejudicará o direito adquirido,…”. Como se conclui da análise do Texto, a 
palavra “lei” foi empregada genericamente, em latu sensu, podendo significar dispositivo da 
Constituição ou de lei infraconstitucional. Tal interpretação objetiva, acerca da conotação que 
lhe quis dar o Legislador Constituinte, tendo em vista que a atual Constituição foi promulgada 
em consonância com os parâmetros democráticos. Assim, consagrado está, na Constituição, o 
respeito ao direito adquirido, cuja segurança não pode ser violada por lei constitucional ou 



ordinária, sob pena de serem comprometidos os princípios de certeza e de estabilidade social, 
objeto maior da Estado de Direito Democrático.

Nesse sentido, a Jurisprudência doméstica:

REMESSA NECESSÁRIA E APELO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDORA  PÚBLICA.  PROFESSORA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO (QUINQUÊNIO). CABIMENTO. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO. JURISPRUDÊNCIA DO TJPB E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.  
CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  ADEQUAÇÃO  DA  SENTENÇA  NESTE  PONTO.  
APELO DESPROVIDO. REMESSA PARCIALMENTE PROVIDA. - Segundo ordem 
jurídica pátria, faz jus à percepção do qüinquênio. RELATOR: DR. DES. JOÃO  
ALVES DA SILVA JULGAMENTO: 13/09/2016  - 4A. CÂMRA ESPECIALIZADA 
CÍVEL;

REMESSA NECESSÁRIA E APELO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  FISIOTERAPEUTA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO (QUINQUÊNIO). CABIMENTO. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO. JURISPRUDÊNCIA DO TJPB E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.  
CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  ADEQUAÇÃO  DA  SENTENÇA  NESTE  PONTO.  
APELO DESPROVIDO. REMESSA PARCIALMENTE PROVIDA. - Segundo ordem 
jurídica pátria, Faz jus à percepção do quinquênio, RELATOR: DES.JOÃO ALVES  
DA SILVA – JULGAMENTO 13/09/16  4A. CÂMRA ESPECIALIZADA CÍVEL

Analisando as provas juntadas ao caderno processual,  é indubitável 
que a recorrida faz jus à percepção da licença prêmio pleiteada, não havendo motivos para o 
indeferimento do pleito pela edilidade 

Nestes termos assegura a Lei n. 091/93 do Município, em seu art. 102 
(fls. 46) a garantia de que a cada quinquênio ininterruptos de exercício, o funcionário efetivo 
fará jus a 3 meses de licença -prêmio com a remuneração do cargo efetivo.

In verbis: 

Art. 102: após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o funcionário efetivo  
fará jus a 3 (três) meses de licença prêmio com a remuneração de cargo efetivo.

Neste  mesmo  norte,  a  Jurisprudência  Pátria,  decidindo  casos 
semelhantes,  já  se  manifestou  no sentido  de  que  os  servidores  municipais  possuem,  sim, 
direito  ao  gozo  de  licença  prêmio  proporcional,  desde  que  preenchido  os  requisitos 
estabelecidos, ainda que a busque a vantagem a pós a lei revogada. Vejamos:

CONSTITUCIONAL.  PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  REEXAME 
NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL.  CONCESSÃO  DE  LICENÇA ESPECIAL.  ART.  92,  XII DA LEI 
ORGÂNICA Nº  879/90.  REVOGAÇÃO  PELA LEI  MUNICIPAL Nº  1.126/00. 
IMPOSSIBILIDADE.  NORMA  HIERARQUICAMENTE  INFERIOR.  LAPSO 
TEMPORAL.  OBSERVÂNCIA  AO  DIREITO  ADQUIRIDO.  REEXAME 
CONHECIDO E DESPROVIDO.  1.  O cerne  da  questão  consiste  em saber  se  a 
autora,  servidora  pública  municipal  aposentada,  possui  direito  ao  recebimento  de 
licença prêmio instituída pela Lei Municipal nº 879/1990, desde que observado lapso 
temporal de 5 (cinco) anos de efetivo exercício. O argumento de que a licença não 
mais  vigora  no  ordenamento  jurídico,  tendo  sido  revogada  pela  Lei  nº  1.126/00 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Morada Nova),  improcede. 2. 
Corretamente dispõe a sentença que "o direito da impetrante é evidente, uma vez que 

file:///mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%208443,%20art.%2092&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_LEI8443art92


albergado  em  norma  contida  em  diploma  de  categoria  superior,  como  é  a  Lei 
Orgânica  do  Município  de  Morada  Nova),  improcede.  2.  Corretamente  dispõe  a 
sentença que "o direito da impetrante é evidente, uma vez que albergado em norma 
contida em diploma de categoria superior, como é a Lei Orgânica do Municipal. É 
manifesto que um direito nela veiculado e garantido não pode ser subtraído por Lei 
ordinária, ou seja, pelo Estatuto dos Servidores. " 3. "Entendimento pacificado no 
STF:  "A jurisprudência  consolidada  desta  Corte  já  assentou  que  os  servidores 
públicos têm direito à conversão em pecúnia da licença prêmio não gozada, desde 
que cumpridos os requisitos necessários à sua concessão, mesmo que tal direito seja 
suprimido  por  Lei  revogadora  superveniente.  "  (ARE:  664387  PE)  4.  Reexame 
conhecido e improvido.  (TJCE; RN 000972002.2013.8.06.0128; Terceira Câmara 
Cível; Rel. Des. Francisco Gladyson Pontes; DJCE 19/02/2016; Pág. 28)

In casu, restou inconteste a efetiva prestação de serviço no período 
compreendido  entre  01/03/2000  e  01/03/2010,  inclusive,  sem  qualquer  contestação  do 
Município quanto ao período laborado. Assim, caracterizado está o direito 02 (dois) períodos 
de três meses de licença prêmio, conforme fixado na sentença.

Ora,  entender  de  forma  contrária  seria  permitir  o  enriquecimento 
ilícito por parte da Fazenda Pública Municipal que lograria proveito dos serviços prestados 
pela apelada sem lhe garantir os direitos adquiridos. Ademais, saliente-se que, em nenhum 
momento da instrução probatória,  o  Município  trouxe  aos  autos  qualquer  documento  que 
fizesse infirmar a pretensão autoral. Noutros termos,  não comprovou que durante todo esse 
período, a funcionária deixou de prestar os serviços nos períodos pleiteados, como também 
não apresentou provas que impedissem, modificassem ou extinguissem o direito do servidor 
de receber a licença prêmio pleiteada.

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso apelatório e 
à remessa oficial, mantendo a sentença em todos os seus termos.

 É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Oficial originada da sentença 
de fls. 117/119 que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, manejada por Herbene Maria 
Dantas contra  o  Município  de Santa  Luzia,  julgou procedente  em parte  os  pedidos  para 
condenar a edilidade a conceder o gozo do benefício da licença prêmio com remuneração do 
cargo  efetivo,  correspondente  ao  exercício  no  período  de  01/03/2000  à  01/03/2010, 
perfazendo dois períodos de três meses, a ser concedido no prazo de seis meses contados a 
partir do trânsito em julgado.

Irresignado,  o  Município  recorreu  da  decisão  para  modificar  a 
sentença no que se refere a concessão do benefício da  licença prêmio, alegando perda do 
objeto, pois a Lei Municipal nº 776/2015 de 18/08/2015 revogou o benefício da concessão da 
licença prêmio aos servidores municipais (fls.123/131).

A Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer opinativo, sendo pelo 
conhecimento da remessa necessária e  apelação,  pronunciando-se,  acerca das preliminares 
arguidas, rejeitando-as e, manifestando-se quanto ao gozo da licença prêmio pretendida, se 
inclinando pelo prosseguimento da apelação, sem manifestar-se ao mérito, porquanto ausente 
o interesse que recomende sua intervenção (fls. 143/148).

É o relatório. 

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 06 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o relatório. 
	Voto. 

